
CMPA – Fl. 04|__
PROC. Nº   2671/16
PELO   Nº     004/16

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Emenda à Lei Orgânica propõe que se sujeitem à aprovação popular prévia, por meio de plebiscito, a alienação ou a transferência de controle acionário, a cisão, a incorporação, a fusão ou a extinção de quaisquer empresas, companhias ou fundações públicas municipais, a fim de que os cidadãos porto-alegrenses possam aprovar ou denegar iniciativas governamentais, sobretudo que visem à privatização e à consequente desvinculação do patrimônio ou de sistema público municipal dessa natureza.
Entre as razões desta Proposição, está a necessidade de resguardar o patrimônio público arduamente amealhado pela cidadania porto-alegrense ao longo de sua história, submetendo ao referendum popular a decisão de, por exemplo, alienar ou extinguir uma empresa, companhia ou fundação pública municipal.

Outra justificativa a sustentar este Projeto de Emenda à Lei Orgânica é a intenção de, mediante consulta plebiscitária, provocar um amplo debate, com a participação dos munícipes e com a devida publicidade, para que se possa tomar consciência dos prós e dos contras de medidas dessa natureza.

Pelo exposto, propõe-se o presente Projeto de Emenda à Lei Orgânica, fundado nas motivações elencadas e em outras a serem incorporadas no decorrer da sua tramitação, solicitando aos nobres pares que deliberem pela sua aprovação.

Sala das Sessões, 08 de dezembro de 2016.

VEREADOR MARCELO SGARBOSSA
Subscrição dos vereadores da Câmara Municipal de Porto Alegre, em atendimento ao inc. I do art. 73 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre e ao inc. I do art. 127 do Regimento:

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA

Inclui art. 21-A na Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, estabelecendo que a alienação ou a transferência de controle acionário, a cisão, a incorporação, a fusão ou a extinção de empresa, companhia ou fundação pública municipal somente poderão ser realizadas se houver manifestação favorável da população expressa mediante plebiscito
Art. 1º  Fica incluído art. 21-A na Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, conforme segue:

“Art. 21-A.  A alienação ou a transferência de controle acionário, a cisão, a incorporação, a fusão ou a extinção de empresa, companhia ou fundação pública municipal somente poderão ser realizadas se houver manifestação favorável da população expressa mediante plebiscito.”
Art. 2º  Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação.
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